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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Com a perda do poder aquisitivo da moeda, mecanismos são 
adotados para refletir os valores de itens patrimoniais de maneira 
mais próxima à realidade econômica das empresas e do país onde 
elas atuam. Considerando esse contexto, julgue os itens a seguir, 
acerca da reavaliação de ativos. 

51 Quando existir a clara evidência de descontinuidade de uma 
linha de atividade da empresa, os ativos reavaliados devem 
retornar ao conceito de custo histórico, e a reavaliação desses 
itens deve ser estornada, bem como a provisão para impostos 
e contribuições. 

52 Partindo-se do pressuposto de que o objetivo da reavaliação 
é determinar os novos valores de ativos para fins contábeis, 
preservando-se o conceito do uso e o princípio da 
continuidade das atividades operacionais da entidade, o 
método de reavaliação mais apropriado é o do custo corrente 
de reposição. 

Em um ambiente de negócios cada vez mais integrado entre 
países de diversos continentes, as empresas se agrupam em busca 
de aprimorar a competitividade. Ao se constituir um grupo 
econômico, há a necessidade de adotar procedimentos contábeis 
específicos para a divulgação das demonstrações contábeis 
consolidadas. Acerca da consolidação de demonstrações 
contábeis, julgue os itens seguintes. 

53 As entidades de propósito específico (EPE) poderão ser 
incluídas na consolidação das demonstrações contábeis, 
desde que tenham relevância no grupo econômico, devendo, 
nessa hipótese, ser avaliadas pelo método de custo. 

54 As sociedades que, embora não controladas, sejam financeira 
ou administrativamente dependentes de uma companhia 
devem ser incluídas na consolidação das demonstrações 
contábeis. 

55 Serão excluídas das demonstrações consolidadas as parcelas 
dos resultados do exercício e dos lucros ou prejuízos 
acumulados que corresponderem a resultados de negócios 
entre as sociedades ainda não realizados. 

56 A companhia aberta que tiver mais de 10% do valor do seu 
patrimônio líquido representado por investimentos em 
sociedades controladas deverá elaborar e divulgar, em 
conjunto com suas demonstrações contábeis, demonstrações 
consolidadas. 

As demonstrações contábeis são elaboradas a partir dos registros 
contábeis e representam a realidade econômico-financeira de uma 
empresa em determinado período temporal. Considerando as 
regras e normas específicas acerca dos registros contábeis, julgue 
os itens que se seguem. 

57 Suponha que uma empresa tenha registrado em seu passivo o 
valor a ser pago ao fornecedor de um serviço, mas não tenha 
realizado a previsão de retenção tributária sobre a nota fiscal 
emitida pelo fornecedor. Nessa situação, no momento do 
pagamento, quando do registro da retenção tributária, deverá 
ser feito o lançamento a débito de tributos a recolher e 
fornecedores e a crédito do disponível. 

58 O registro de vendas de ações em tesouraria à vista por valor 
inferior ao registrado deverá ser a débito do disponível e 
reserva de lucros e a crédito de ações em tesouraria. 

59 O registro contábil de brindes fornecidos aos clientes de uma 
empresa deverá ser a débito de despesa com vendas e a 
crédito de estoque de mercadorias. Caso os brindes sejam 
tributados, é necessário, ainda, registrá-los a débito de 
despesa com tributos e a crédito de tributos a recolher. 

60 O registro contábil do reconhecimento de perda de estoque já 
provisionada deverá ser a débito de perda de estoques e a 
crédito de estoque de mercadorias. 

As demonstrações contábeis seguem padrões de estrutura e são 
divulgadas, geralmente, trimestral ou anualmente pelas empresas. 
Acerca desse tema, julgue os itens a seguir. 

61 Um aumento do ativo circulante com a captação de 
empréstimo registrado no passivo não circulante indica que 
piorou a liquidez de curto prazo da empresa. 

62 Um aumento de margem bruta por meio de redução das 
deduções de vendas propiciará que a empresa tenha mais 
recursos econômicos a serem aplicados nos demais 
componentes de despesas e custos. 

63 A aquisição de veículos a prazo proporcionará, no momento 
da operação, um acréscimo no ativo não circulante 
imobilizado e no fluxo de atividades de investimento. 

64 O aumento do disponível advindo das vendas de mercadorias 
proporcionará um acréscimo na receita de vendas e no fluxo 
de caixa das atividades operacionais. 

A respeito das características qualitativas de informações 
financeiras úteis, julgue os próximos itens. 

65 A aplicação das características qualitativas de melhoria é um 
processo iterativo que segue uma ordem prescrita, de 
maneira que nem excepcionalmente se pode diminuir uma 
característica qualitativa de melhoria para maximizar outra 
característica qualitativa de melhoria. 

66 Uma das características qualitativas da informação contábil é 
sua capacidade de proporcionar ao gestor poder preditivo na 
tomada de decisões. 

67 Para que a representação dos fenômenos econômicos nos 
relatórios financeiros seja perfeitamente fidedigna, ela deve, 
necessariamente, obedecer às normas vigentes no país, ter a 
menor quantidade de erros possível e ser isenta de tendências 
econômicas. 

68 As avaliações de custos e benefícios sempre justificam os 
mesmos requisitos de relatório para toda e qualquer entidade. 

Tendo em vista que os usuários das demonstrações contábeis 
precisam de informações tanto sobre a posição financeira da 
entidade quanto de seu desempenho financeiro, julgue os itens a 
seguir. 

69 Ao se contabilizar a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, aumenta o valor das despesas da demonstração do 
resultado do exercício. 

70 A otimização dos custos dos produtos vendidos 
proporcionará um aumento na margem bruta da empresa. 

Considerando as convenções contábeis, julgue os itens 
subsequentes. 

71 Determinado processo escolhido entre vários que poderiam 
atender a um mesmo princípio geral poderá ser mudado a 
qualquer tempo e quantas vezes forem necessárias, caso 
deixe de representar a melhor opção, mesmo dentro de um 
exercício financeiro. 

72 O julgamento quanto à materialidade se relaciona com a 
necessidade de divulgação de todas as informações da 
empresa, sem exceção; assim, o leitor não será levado a tirar 
conclusões inadequadas sobre os resultados e as tendências 
da empresa. 

73 Caso exista divergência entre valores obtidos pelo critério 
objetivo e pelo subjetivo, mas ponderável, convém que o 
contador opte pelo valor apresentado na hipótese subjetiva. 

74 A Convenção do Conservadorismo modifica o princípio 
geral do custo como base de valor, ao estabelecer que o 
contador, sempre que se defrontar com alternativas 
igualmente válidas de atribuir valores diferentes a um 
elemento do passivo, deverá optar pelo valor mais alto. 
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Para melhor enfrentar os desafios da concorrência, duas 
sociedades empresárias com ações listadas na Bolsa de Valores 
estão em discussão sobre a forma mais adequada de se realizar 
uma combinação de negócios. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

75 Se optarem por uma das sociedades suceder a outra em todos 
os seus direitos e obrigações, a forma escolhida será a 
incorporação. 

76 Uma transformação estará caracterizada, caso apenas parte 
do patrimônio de uma das entidades seja adquirido pela 
outra. 

77 Caso uma nova sociedade suceda, na integralidade, às duas 
entidades anteriores, em todos direitos e obrigações, a forma 
escolhida será a fusão. 

78 O valor de mercado das ações de ambas as sociedades pode 
ser utilizado como base de valor para fins da combinação de 
negócios. 

79 Caso a transação ocorra pela aquisição de todas as ações de 
uma sociedade pela outra, com pagamento em ações da 
sociedade adquirente, ocorrerá uma incorporação societária. 

Considere que uma sociedade empresária esteja diante dos 
eventos a seguir, cuja contabilização pode afetar diretamente seus 
resultados. 

1) Ação trabalhista no valor de R$ 25 mil, havendo 50 % de 
possibilidade de ser perdida pela sociedade. 

2) Recurso contra tributação considerada indevida no valor de 
R$ 330 mil, havendo 75% de possibilidade de ser ganho pela 
sociedade. 

3) Ressarcimento de danos ambientais causados no valor 
estimado de R$ 75 mil; sabendo-se que a entidade tem 
compromisso público e tradição de realizar esse pagamento, 
embora não haja legislação que a obrigue. 

4) Encargos sociais por férias e 13º salário dos empregados no 
valor de R$ 66 mil. 

Nessa situação, julgue os itens seguintes. 

80 O evento 4, apesar de não ser um passivo, deve ser 
reconhecido como uma provisão. 

81 Dado o risco envolvido, o evento 1 deve ser divulgado nas 
notas explicativas, mas não deve ser reconhecido. 

82 Devido à alta probabilidade de realização, o evento 2 deve 
ser reconhecido como um ativo. 

83 O evento 3 não deve ser contabilizado, uma vez que não há 
obrigação legal constituída. 

No que se refere às modalidades de planos de benefícios 
previdenciários, julgue os itens seguintes. 

84 Os planos de benefícios que pagam benefícios por morte, 
invalidez e complemento de aposentadoria definem-se como 
planos de contribuição variável. 

85 Planos de contribuição definida são aqueles em que o valor 
do benefício complementar de aposentadoria depende do 
saldo acumulado em uma conta específica do participante, 
proporcional ao saldo existente na data da concessão. 

86 Considere que um plano de benefícios pague R$ 3 mil aos 
sucessores, na hipótese de falecimento do titular, e que tenha 
uma tabela de indenização em caso de invalidez temporária e 
permanente. Considere, ainda, que este plano não apresente 
critérios previamente estabelecidos para o cálculo do 
benefício de aposentadoria. Nessa situação, tem-se um plano 
de contribuição variável. 

87 Um plano que estabelece critérios prévios para o cálculo do 
benefício complementar de aposentadoria caracteriza-se 
como um plano de benefício definido. 

 

Pessoal e encargos: R$ 1.085 

Custeio administrativo da gestão previdencial: R$ 1.457 

Resultado positivo líquido dos investimentos: R$ 52 

Serviços de terceiros: R$ 434 

Custeio administrativo dos investimentos: R$ 181 

Outras despesas: R$ 164 

Taxa de administração de empréstimos e R$ 44 

Soma do fundo administrativo do exercício anterior: R$ 3.200 

Considerando a tabela acima, cujos dados foram extraídos da 

demonstração do plano de gestão administrativa (DPGA) de um 

fundo de pensão em determinado exercício, julgue os itens 

subsequentes. 

88 A sobra/insuficiência da gestão administrativa atual reduzirá 

o patrimônio social do exercício. 

89 As despesas administrativas do período foram inferiores a 

R$ 1.600. 

90 A DPGA apresenta quatro contas de receita. 

91 O custeio da gestão administrativa superou R$ 1.700. 

92 Houve reversão de fundo administrativo no período.  

Com relação às demonstrações contábeis das entidades fechadas 

de previdência complementar (EFPC), julgue os itens que se 

seguem. 

93 O equilíbrio técnico ajustado é resultado do ajuste de 

precificação dos títulos públicos classificados na categoria 

títulos, mantidos até o vencimento, em função da taxa de 

juros real utilizada na avaliação atuarial. 

94 O risco de perda na carteira de créditos dos fundos de pensão 

deve ser avaliado conforme a metodologia, que é de livre 

escolha de cada entidade, bem como deve ser evidenciado 

em conta própria no balanço patrimonial. 

95 A depreciação de itens do imobilizado das EFPC é 

contabilizada em contrapartida à conta de resultado do plano 

de gestão administrativa. 

96 O conjunto de demonstrações contábeis anuais das EFPC 

deve ser entregue à Superintendência Nacional de 

Previdência Complementar (PREVIC) até o dia 31 de março 

do ano subsequente ao exercício social encerrado. 

97 O rol de demonstrações contábeis obrigatórias das EFPC 

inclui o balanço patrimonial consolidado, a demonstração de 

mutações do patrimônio social consolidada e a demonstração 

do plano de gestão administrativa por plano de benefício.  
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Com base na legislação pertinente às entidades fechadas de 
previdência complementar (EFPC), julgue os itens a seguir. 

98 As EFPC que operam planos de assistência à saúde devem 
seguir as instruções e a planificação contábil estabelecida 
pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC). 

99 Os registros das EFPC relativos às contribuições e aos 
pagamentos de benefícios de planos estruturados nas 
modalidades de contribuição definida e contribuição variável 
podem ser efetuados com base no regime de caixa, 
respeitando o prazo previsto no regulamento de cada plano 
de benefícios, devendo tal procedimento ser mencionado em 
notas explicativas às demonstrações contábeis. 

100 A Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC) é autorizada a estabelecer procedimentos 
contábeis específicos das EFPC e a estruturar a planificação 
contábil padrão.  

101 Os balancetes obrigatórios às EFPC são balancete do plano 
de benefícios, balancete do plano de gestão administrativa e 
balancete consolidado.  

102 Os lançamentos contábeis das EFPC devem ser registrados 
com base no regime de caixa, de modo que, na determinação 
do resultado, devem ser computadas as receitas, adições e 
variações positivas auferidas no mês, considerando sua 
efetiva realização; bem como as despesas, deduções e 
variações negativas incorridas no mês correspondente. 

Considerando a Resolução CNPC n.º 29/2018, julgue os itens 
seguintes. 

103 Os ajustes decorrentes da aplicação dos critérios 
estabelecidos na Resolução CNPC n.º 29/2018, para os 
títulos e valores mobiliários existentes em carteira, devem 
ser registrados, em virtude da mudança do critério contábil, 
em contas de resultado e devem ser objeto de divulgação em 
notas explicativas às demonstrações contábeis, 
evidenciando-se, de forma comparativa, o seu montante e os 
efeitos no resultado. 

104 A contabilização das EFPC deve ser registrada utilizando-se 
os livros obrigatórios Diário e Razão, além de livros 
auxiliares, com observância das disposições previstas na 
legislação aplicável. 

105 As EFPC devem manter controles individuais dos bens 
pertencentes ao imobilizado e aos investimentos 
imobiliários, os quais devem compreender, entre outras 
informações, valor de aquisição, data de aquisição, 
depreciação ou amortização, reavaliação e valor atualizado.  

106 Entre os demonstrativos contábeis, pareceres e manifestação 
referentes ao exercício social que as EFPC devem apresentar, 
obrigatoriamente e anualmente, incluem-se: balanço 
patrimonial consolidado, demonstração da mutação do 
patrimônio social (DMPS consolidada), demonstração do 
plano de gestão administrativa (DPGA consolidada), 
demonstração do ativo liquido (DAL por plano de benefício 
previdência), demonstração da mutação do ativo liquido 
(DMAL por plano de benefício previdencial) e demonstração 
das provisões técnicas do plano de benefícios (DPT por 
plano de benefício previdencial); todas essas informações 
comparativas ao exercício anterior.  

107 No contexto de registro contábil de processo sucessório das 
EFPC, fusão consiste na absorção de um plano de benefício 
previdencial por outro, que assume todos os seus direitos e 
obrigações, ficando mantidas as relações jurídicas já 
constituídas. 

108 Os títulos e valores mobiliários integrantes das carteiras 
próprias das EFPC e das carteiras de seus fundos de 
investimentos exclusivos devem ser registrados pelo valor 
efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos, e 
classificados como títulos para negociação e títulos mantidos 
até o vencimento. 

Com base na Lei n.º 12.154/2009, em relação à Taxa de 
Fiscalização e Controle da Previdência Complementar (TAFIC), 
julgue o item que se segue.  

109 As EFPC são contribuintes da TAFIC, que deve ser paga 
trimestralmente, em valores expressos em reais, e seu 
recolhimento deve ser feito até o dia 10 (dez) dos meses de 
janeiro, maio e setembro de cada ano. 

Considerando a Resolução CGPC n.º 6/2003, julgue os itens 
subsequentes. 

110 Em planos de EFPC, entende-se por benefício proporcional 
diferido o instituto que faculta ao participante, em razão da 
cessação do vínculo empregatício com o patrocinador ou 
associativo com o instituidor antes da aquisição do direito ao 
benefício pleno, optar por receber, em tempo futuro, o 
benefício decorrente dessa opção.  

111 A opção do participante pelo autopatrocínio impede 
posterior opção pelo benefício proporcional diferido, 
portabilidade ou resgate. 

112 Ao participante que não tenha preenchido os requisitos de 
elegibilidade ao benefício pleno, é facultada a opção pela 
portabilidade na ocorrência simultânea da cessação do 
vínculo empregatício do participante com o patrocinador, 
nos planos instituídos por patrocinador; e do cumprimento da 
carência de até dois anos de vinculação do participante ao 
plano de benefícios. 

113 Em planos de EFPC, no caso de plano de benefícios 
instituído por instituidor, o regulamento deve prever prazo 
de carência para o pagamento do resgate, de seis meses a 
dois anos, contado a partir da data de inscrição no plano de 
benefícios. 

Com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.911/2019, julgue o 
item seguinte. 

114 As entidades de previdência complementar privada, abertas e 
fechadas, sendo irrelevante a forma de sua constituição, são 
contribuintes de PIS/Pasep e Cofins no regime de apuração 
cumulativa. 

Considerando a Instrução PREVIC n.º 31/2020 acerca das EFPC, 
julgue os seguintes itens. 

115 O regulamento do plano de gestão administrativa (PGA) 
deve conter regras claras e objetivas que tratem, no mínimo, 
das fontes de custeio e das destinações dos recursos 
administrativos, dos direitos e das obrigações dos planos de 
benefícios, dos patrocinadores, dos participantes e assistidos, 
da transferência de gerenciamento, da criação e extinção de 
planos de benefícios de caráter previdencial e assistencial, da 
retirada de patrocínio e adesões de novos patrocinadores. 

116 Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias 
de títulos para negociação devem ser ajustados pelo custo de 
reposição, considerando-se a valorização ou a desvalorização 
em contrapartida à adequada conta de resultado do período. 

117 Cabe às EFPC realizar, no registro contábil das operações 
compromissadas, a contabilização pelo valor efetivamente 
desembolsado ou recebido. 

118 No registro contábil das operações com cotas de fundos de 
investimento, deve-se contabilizar a aquisição de cotas de 
fundos de investimentos pelo valor efetivamente 
desembolsado, incluindo, quando for o caso, taxas e 
emolumentos. 

119 Os instrumentos de dívidas de patrocinador relativos aos 
financiamentos de serviço passado e de déficit técnico 
equacionado devem ser registrados contabilmente no grupo 
denominado de operações contratadas, no realizável 
previdencial, no passivo. 
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120 As informações segregadas, quando possível, por planos de benefícios e PGA, que devem constar nas notas explicativas às 
demonstrações contábeis, abrangem o contexto operacional das EFPC, incluindo-se resumo das principais práticas contábeis, 
relação dos itens avaliados, descrição dos critérios adotados nos períodos, anterior e atual, e eventuais efeitos decorrentes de 
mudanças de critérios; bem como o detalhamento dos ajustes e eliminações decorrentes do processo de consolidação das 
demonstrações contábeis. 

Espaço livre 


